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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 90054/2023 23229.000312.2023-49

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A aquisição de materiais de consumo e permanente para suporte aos laboratórios de informática e demais
setores do Campus Boa Vista, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

Item Especificação
Unidade 

de 
Medida

CATMAT Quantidade
Valor 
Unit.

Valor 
Total

1

Toner Original para Impressora HP Laser Jet
P4014 /4015n (Toner cor preto). Desempenho
médio aproximado baseado em ISO / IEC 19752.
Rendimento: até 10.000 páginas, com garantia de 3
meses para defeito de fabricação. Validade mínima
de 12 meses.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar
n° 123/200.

Und. 369619 80 520,44 41.635,20

2

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta CIANO. Tipo: corante. Quantidade:
Preto 1 litro, coloridas 500ml. Com garantia de 3 meses
para defeito de fabricação. Validade mínima 24 meses.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 423589 40 84,11 3.364,40

3

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta cor MAGENTA. Tipo: corante.
Quantidade: Preto 1 litro, coloridas 500ml. Com garantia de
3 meses para defeito de  fabricação. Validade mínima 24
meses. EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar
n° 123/200.

Und. 423590 40 40,41 1.616,40

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta cor, AMARELA. Tipo: corante.
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4 Quantidade: Preto 1 litro, coloridas 500ml. Com garantia de
3 meses para defeito de fabricação. Validade mínima 24
meses. EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar
n° 123/200.

Und. 423591 40 59,50 2.380,00

5

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta cor PRETA. Tipo: corante.
Quantidade: Preto 1litro, coloridas 500ml. Com garantia de
3 meses para defeito de fabricação. Validade mínima 2.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 423588 55 142,19 7.820,45

6

Toner Original para Impressora HP Laser Jet Pro 400 color
M451 DWm Kit (Toner colorido) (CE410X /CE411A
/CE412A/CE413A). Rendimento: até 3.500 impressões.
Validade mínima: 12 meses. Com garantia de 3 meses para
defeito de fabricação. EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei
complementar n° 123/200.

Und. 416903 50 223,16 11.158,00

7

Toner Original para Impressora Samsung ML-4510ND
203U (cor preto).Rendimento: até 30.000 impressões com
cobertura de 5% no papel A4.Com garantia de 3 meses para
defeito de fabricação. Validade mínima: 12 meses.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 481282 70 79,27 5.548,90

8

Toner Original para Impressora HP Laser Jet Pro MFP127fn
83A (Toner cor preto). Rendimento: 1.500 páginas. Com
garantia de 3 meses para defeito de fabricação.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 429799 88 243,35 21.414,80

9

Toner Original para Impressora Samsung Pro Xpress
M4020ND (203U - Toner) cor preta.Rendimento: até 5.000
páginas com média de 5% de cobertura de cada página.
Com garantia de 3 meses para defeito de fabricação.
Validade mínima: 12 meses. EXCLUSIVO ART. 48, I, da
Lei complementar n° 123/200.

Und. 426542 28 161,46 4.520,88

10

Toner Original para Impressora HP LaserJet M1120 MFP
(Toner cor preto). Rendimento por página (preto e branco):
2.000 páginas. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação. Validade mínima: 12 meses.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 367214 18 611,30 11.003,40

11

Cartucho Original Toner Impressora Hp 85A, Laserjet
P1102/M1210/M1212/M1130. Com garantia de 3 meses de
fabricação. Validade mínima: 12 meses. EXCLUSIVO
ART. 48, I, da Lei complementar n° 123/200.

Und. 392016 80 289,54 23.163,20

12

Cabo de rede computador, material revestimento: PVC -
Cloreto de Polivinila anti-chama, material condutor: cobre
eletrolítico, tipo cabo: Patch cord, cor: azul, padrão
cabeamento: Gigalan, características adicionais:
conectorizado, categoria:6, comprimento: 2,5 M, Conector:
RJ-45.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 437667 130 32,75 4.257,50

13

Cabo rede computador, material revestimento: PVC -
Cloreto de Polivinila anti-chama, material condutor: cobre
eletrolítico, tipo condutor: traçado flexível, tipo cabo: patch
cord, cor:azul, padrão cabeamento: Gigalan, características
adicionais : conectorizado, categoria: 6, comprimento: 1,5
M, Conector> RJ-45. EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei
complementar n° 123/200.

Und. 437666 130 74,98 9.747,40

Memória Ram, Aplicação: Microcomputadores Capacidade
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14
Memória: 8 GB, Padrão: Ddr3, Velociade mínima: 1.600
MHZ.
* 75% conforme art.48, III, da Lei Complementar n° 123
/2006

Und. 473420 622 257,95 160.444,90

15

Memória Ram, Aplicação: Microcomputadores Capacidade
Memória: 8 GB, Padrão: Ddr3, Velociade mínima: 1.600
MHZ.
* 25% conforme art. 48, III, da Lei Complementar   n°
123/2006.

Und. 473420 208 257,95 53.653,60

16

Memória portátil microcomputador, capacidade memória: 4
TB., interface: conexão USB 3.0, aplicação: armazenamento
de dados, tipo: hard disk externo.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 430834 21 995,31 20.901,51

17

Cabo rede computador, material revestimento: PVC -
cloreto de polivinila anti-chama, material condutor: cobre,
bitola condutor: 24 AWG, tipo condutor: 4 pares, cor: azul,
padrão cabeamento:UTP-5E, características adicionais:
referência ANSI/TIA/EIA 568-A, comprimento cabo:
mínimo 300 M, aplicação: rede de informática.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 306260 14 451,50 6.321,00

18

Cabo rede computador, material revestimento: PVC -
Cloreto de Polivinila, material condutor: cobre rígido, bitola
condutor: 24 AWG, tipo condutor: par trançado não
blindado, tipo cabo: UTP de 4 pares, características
adicionais: suporta frequências até É 500 MHZ, norma EIA
/TIA 568, Categoria: 6, comprimento Cabo: Mínimo 300m,
Material isolamento condutor: Polietileno de alta densidade.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 337136 10 1.453,54 14.535,40

19

Mouse, tipo USB óptico, modelo padrão Microsoft,
aplicação microcomputador, características adicionais
compatível com MAC G3 e G4. EXCLUSIVO ART. 48, I,
da Lei complementar n° 123/200.

Und. 229441 180 18,28 3.290,40

20

Ferramenta de inserção, tipo uso: equipamento distribuição
cabos, aplicação> inserção cabo UTP em Tomadas RJ-45 /
Patch-Panel.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 325511 6 41,88 251,28

21

Alicate para climpar, material: aço cromo vanádio, tipo
cabo: isolado, aplicação: conectores tipo RJ09 / RJ11 / RJ45
categoria 5E, características adicionais: função corte decape
/sistema de catraca, tipo corte: triplo.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 331040 8 88,98 711,84

22

Alicate para climpar, material: metal, tipo cabo: UTP, 4
pares, aplicação: conector RJ45 macho, características
adicionais: categoria 6, c/ sistema compressão, number
790163.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 304398 10 147,02 1.470,20

23

Transceptor conversor cabo fibra ótica, taxa transmissão:10
/1000 MBPS, Tipo conector: SC, compatibilidade:IEEE802.
3AB 1000 Base-T IEEE802. 3Z 1000 Base-X, Velocidade
transferência:1000 Base T, Taxa recepção:1000 Base T,
Características adicionais: fonte alimentação externa bivolt

Und. 396969 13 350,85 4.561,05
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autom. (DC 5V/2A), Tipo fibra: Multimodo Duplex 50/125
E 62,5/125. EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei
complementar n° 123/200.

24

Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada:110 /220
V, características adicionais: automático, tipo: no Break,
Capacidade nominal :1,4 VA
* 75% conforme art.48, III, da Lei Complementar n° 123
/2006

Und. 366435 59 1.022,14 60.306,26

25

Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada:110 /220
V, características adicionais: automático, tipo: no Break,
Capacidade nominal :1,4 VA.
* 25% conforme art. 48, III, da Lei Complementar   n°
123/2006.

Und. 366435 21 1.022,14 21.464,94

26

Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: :115 /220
V, tensão alimentação saída:115 V, Caraceterísticas
adicionais: 4 tomadas tripolares, gabinete em plástico ABS,
quantidade tomadas saída: 4, potência nominal:600 VA.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 237275 270 282,18 76.188,60

27

Tensão Alimentação Entrada: 115/127/220 V Quantidade
Tomadas Saída: 6 Aplicação: Informática Tensão Saída:
110 V Capacidade Nominal: 1000 VA ((para os
computadores do laboratório de eletrônica). EXCLUSIVO
ART. 48, I, da Lei complementar n° 123/200.

Und. 368376 70 392,20 27.454,00

28

Adaptador Wireless (ELPAP10) - Modelo: V12H731P02
(Esse adaptador wireless de alta velocidade pode ser
conectado diretamente a alguns projetore Epson) -
DataShow BrightLink®675Wi+ /685Wi+/695Wi+
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 203205 14 703,65 9.851,10

29

Fragmentadora de papel - Especificações Técnicas: Tensão:
110V; Potência: 320W; Cor: Preto; Abertura de Inserção:
220 mm; Velocidade de Fragmentação: 1,8 m/min; Nível de
segurança: P4; Número de folhas: Máximo 15 folhas A4
(75g/m2) ou Ofício; Volume da Lixeira: 20 litros; Tipo de
Fragmentação: Picote de 4x40mm; Fragmenta CD/cartão
/grampos: Sim; Tempo de funcionamento: 25 min ligada e
50 min desligada; Capacidade de fragmentação:
Aproximadamente 21kg/ hora; Nível de ruído: 58 dB (A);
Led de indicação: Lixeira aberta, cheia, excesso de papel,
temperatura do motor, ligada e desligada; Função Economia
de Energia: Sim (30 segundos); Acionamento: Sensor de
presença do papel; Reversão: Automático e manual; Sensor
de segurança da lixeira: Sim – Lixeira Cheia; Dimensões:
340mm (L) x 240mm (P) x 525mm (A); Peso: 8,7Kg.
Similar ao modelo Menno Secreta 15C Plus ou superior.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 345882 6 1.770,17 10.621,02

Total:   619.657,63

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s).

Órgão Gerenciador: IFRR/CAMPUS BOA VISTA

Item Especificação
Unid. 

de 
Medida

CATMAT
Requisição 

Máxima
Requisição 

Máxima
Quantidade 

Total

01

Toner Original para Impressora HP Laser Jet P4014/4015n
(Toner cor preto). Desempenho médio aproximado baseado
em ISO / IEC 19752. Rendimento: até 10.000 páginas, com Und. 369619 30 60 60
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garantia de 3 meses para defeito de fabricação. Validade
mínima de 12 meses.

02

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta CIANO. Tipo: corante. Quantidade:
Preto 1 litro, coloridas 500ml. Com garantia de 3 meses para
defeito de fabricação. Validade mínima 24 meses.

Und. 423589 10 20 20

03

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta cor MAGENTA. Tipo: corante.
Quantidade: Preto 1 litro, coloridas 500ml. Com garantia de 3
meses para defeito de fabricação. Validade mínima 24 meses

Und. 423590 10 20 20

04

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta cor, AMARELA. Tipo: corante.
Quantidade: Preto 1 litro, coloridas 500ml. Com garantia de 3
meses para defeito de fabricação. Validade mínima 24 meses

Und. 423591 10 20 20

05

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta cor PRETA. Tipo: corante.
Quantidade: Preto 1litro, coloridas 500ml. Com garantia de 3
meses para defeito de fabricação. Validade mínima 2

Und. 423588 20 40 40

06

Toner Original para Impressora HP Laser Jet Pro 400 color
M451 DWm Kit (Toner colorido) (CE410X/CE411A/CE412A
/CE413A). Rendimento: até 3.500 impressões. Validade
mínima: 12 meses. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação.

Und. 416903 10 30 30

07

Toner Original para Impressora Samsung ML-4510ND 203U
(cor preto).Rendimento: até 30.000 impressões com cobertura
de 5% no papel A4. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação. Validade mínima: 12 meses

Und. 481282 10 25 25

08
Toner Original para Impressora HP Laser Jet Pro MFP127fn
83A (Toner cor preto). Rendimento: 1.500 páginas. Com
garantia de 3 meses para defeito de fabricação

Und. 429799 20 40 40

09

Toner Original para Impressora Samsung Pro Xpress
M4020ND (203U - Toner) cor preta. Rendimento: até 5.000
páginas com média de 5% de cobertura de cada página. Com
garantia de 3 meses para defeito de fabricação. Validade
mínima: 12 mese

Und. 426542 05 20 20

10

Toner Original para Impressora HP LaserJet M1120 MFP
(Toner cor preto). Rendimento por página (preto e branco):
2.000 páginas. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação. Validade mínima: 12 meses

Und. 367214 05 10 10

11
Cartucho Original Toner Impressora Hp 85A, Laserjet P1102
/M1210/M1212/M1130. Com  garantia de 3 meses de
fabricação. Validade mínima: 12 meses.

Und. 392016 20 50 50

12

Cabo de rede computador, material revestimento: PVC -
Cloreto de Polivinila anti-chama, material condutor: cobre
eletrolítico, tipo cabo: Patch cord, cor: azul, padrão
cabeamento: Gigalan, características adicionais:
conectorizado, categoria:6, comprimento: 2,5 M, Conector:
RJ-45.

Und. 437667 05 10 10

13

Cabo rede computador, material revestimento: PVC - Cloreto
de Polivinila anti-chama, material condutor: cobre
eletrolítico, tipo condutor: traçado flexível, tipo cabo: patch
cord, cor:azul, padrão cabeamento: Gigalan, características
adicionais : conectorizado, categoria: 6, comprimento: 1,5M,
Conector> RJ-45.

Und. 437666 05 10 10

14
Memória Ram, Aplicação: Microcomputadores Capacidade
Memória: 8 GB, Padrão: Ddr3, Velociade mínima: 1.600
MHZ

Und. 473420 180 397 397

Memória Ram, Aplicação: Microcomputadores Capacidade
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15 Memória: 8 GB, Padrão: Ddr3, Velociade mínima: 1.600
MHZ

Und. 473420 60 133 133

16
Memória portátil microcomputador, capacidade memória: 4
TB., interface: conexão USB 3.0, aplicação: armazenamento
de dados, tipo: hard disk externo.

Und. 430834 07 13 13

17

Cabo rede computador, material revestimento: PVC - cloreto
de polivinila anti-chama, material condutor: cobre, bitola
condutor: 24 AWG, tipo condutor: 4 pares, cor: azul, padrão
cabeamento: UTP-5E, características adicionais: referência
ANSI/TIA/EIA 568-A, comprimento cabo: mínimo 300 M,
aplicação: rede de informática.

Und. 306260 03 04 04

18

Cabo rede computador, material revestimento: PVC - Cloreto
de Polivinila, material condutor: cobre rígido, bitola
condutor: 24 AWG, tipo condutor: par trançado não blindado,
tipo cabo: UTP de 4 pares, características adicionais: suporta
frequências até É 500 MHZ, norma EIA/TIA 568, Categoria:
6, comprimento Cabo: Mínimo 300m, Material isolamento
condutor: Polietileno de alta densidade.

Und. 337136 02 03 03

19
Mouse, tipo USB óptico, modelo padrão Microsoft, aplicação
microcomputador, características adicionais compatível com
MAC G3 e G4.

Und. 229441 40 60 60

20
Ferramenta de inserção, tipo uso: equipamento distribuição
cabos, aplicação> inserção cabo UTP em Tomadas RJ-45 /
Patch-Panel.

Und. 325511 01 02 02

21

Alicate para climpar, material: aço cromo vanádio, tipo cabo:
isolado, aplicação: conectores tipo RJ09 / RJ11 / RJ45
categoria 5E, características adicionais: função corte decape
/sistema de catraca, tipo corte: triplo.

Und. 331040 03 06 06

22
Alicate para climpar, material: metal, tipo cabo: UTP, 4 pares, 
aplicação: conector RJ45 macho, características adicionais: 
categoria 6, c/ sistema compressão, number 790163

Und. 304398 02 04 04

23

Transceptor conversor cabo fibra ótica, taxa transmissão:10
/1000 MBPS, Tipo conector:SC, compatibilidade:IEEE802.
3AB 1000 Base-T IEEE802.3Z 1000 Base-X, Velocidade
transferência:1000 Base T, Taxa recepção:1000 Base T,
Características adicionais: fonte alimentação externa bivolt
autom. (DC 5V/2A), Tipo fibra:Multimodo Duplex 50/125 E
62,5/125

Und. 396969 05 07 07

24
Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: 110/220 V,
características adicionais: automático, tipo: no Break,
Capacidade nominal : 1,4 VA

Und. 366435 15 22 22

25
Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: 110/220 V,
características adicionais: automático, tipo: no Break,
Capacidade nominal :1,4 VA

Und. 366435 5 8 8

26

Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: :115/220 V,
tensão alimentação saída: 115 V, Caraceterísticas adicionais:
4 tomadas tripolares, gabinete em plástico ABS, quantidade
tomadas saída:4, potência nominal:600 VA

Und. 237275 75 110 110

27

Tensão Alimentação Entrada: 115/127/220 V Quantidade
Tomadas Saída: 6 Aplicação: Informática Tensão Saída: 110
V Capacidade Nominal: 1000 VA ((para os computadores do
laboratório de eletrônica).

Und. 368376 05 10 10

28

Adaptador Wireless (ELPAP10) - Modelo: V12H731P02
(Esse adaptador wireless de alta velocidade pode ser
conectado diretamente a alguns projetore Epson) - DataShow
BrightLink®675Wi+/685Wi+/695Wi+

Und. 203205 04 10 10

Fragmentadora de papel - Especificações Técnicas: Tensão:
110V; Potência: 320W; Cor: Preto; Abertura de Inserção: 220
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29

mm; Velocidade de Fragmentação: 1,8 m/min; Nível de
segurança: P4; Número de folhas: Máximo 15 folhas A4 (75g
/m2) ou Ofício; Volume da Lixeira: 20 litros; Tipo de
Fragmentação: Picote de 4x40mm; Fragmenta CD/cartão
/grampos: Sim; Tempo de funcionamento: 25 min ligada e 50
min desligada; Capacidade de fragmentação:
Aproximadamente 21kg/ hora; Nível de ruído: 58 dB (A);
Led de indicação: Lixeira aberta, cheia, excesso de papel,
temperatura do motor, ligada e desligada; Função Economia
de Energia: Sim (30 segundos); Acionamento: Sensor de
presença do papel; Reversão: Automático e manual; Sensor
de segurança da lixeira: Sim – Lixeira Cheia; Dimensões:
340mm (L) x 240mm (P) x 525mm (A); Peso: 8,7Kg. Similar
ao modelo Menno Secreta 15C Plus ou superior.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 345882 02 04 04

 

Órgão Gerenciador: IFRR/CAMPUS AMAJARI

Item Especificação
Unid. 

de 
Medida

CATMAT
Requisição 

Máxima
Requisição 

Máxima
Quantidade 

Total

01

Toner Original para Impressora HP Laser Jet P4014/4015n
(Toner cor preto). Desempenho médio aproximado baseado
em ISO / IEC 19752. Rendimento: até 10.000 páginas, com
garantia de 3 meses para defeito de fabricação. Validade
mínima de 12 meses.

Und. 369619 10 20 20

02

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta CIANO. Tipo: corante. Quantidade:
Preto 1 litro, coloridas 500ml. Com garantia de 3 meses para
defeito de fabricação. Validade mínima 24 meses.

Und. 423589 10 20 20

03

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta cor MAGENTA. Tipo: corante.
Quantidade: Preto 1 litro, coloridas 500ml. Com garantia de 3
meses para defeito de fabricação. Validade mínima 24 meses

Und. 423590 10 20 20

04

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta cor, AMARELA. Tipo: corante.
Quantidade: Preto 1 litro, coloridas 500ml. Com garantia de 3
meses para defeito de fabricação. Validade mínima 24 meses

Und. 423591 10 20 20

05

Refil recarga para Impressora Original, tipo impressora
EPSON L555, cor tinta cor PRETA. Tipo: corante.
Quantidade: Preto 1litro, coloridas 500ml. Com garantia de 3
meses para defeito de fabricação. Validade mínima 2

Und. 423588 05 15 15

06

Toner Original para Impressora HP Laser Jet Pro 400 color
M451 DWm Kit (Toner colorido) (CE410X/CE411A/CE412A
/CE413A). Rendimento: até 3.500 impressões. Validade
mínima: 12 meses. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação.

Und. 416903 10 20 20

07

Toner Original para Impressora Samsung ML4510ND 203U
(cor preto).Rendimento: até 30.000 impressões com cobertura
de 5% no papel A4. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação. Validade mínima: 12 meses

Und. 481282 10 20 20

08
Toner Original para Impressora HP Laser Jet Pro MFP127fn
83A (Toner cor preto). Rendimento: 1.500 páginas. Com
garantia de 3 meses para defeito de fabricação

Und. 429799 08 08 08

09

Toner Original para Impressora Samsung Pro Xpress
M4020ND (203U - Toner) cor preta. Rendimento: até 5.000
páginas com média de 5% de cobertura de cada página. Com Und. 426542 04 08 08
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garantia de 3 meses para defeito de fabricação. Validade
mínima: 12 meses

10

Toner Original para Impressora HP LaserJet M1120 MFP
(Toner cor preto). Rendimento por página (preto e branco):
2.000 páginas. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação. Validade mínima: 12 meses

Und. 367214 04 08 08

11
Cartucho Original Toner Impressora Hp 85A, Laserjet P1102
/M1210/M1212/M1130. Com garantia de 3 meses de
fabricação. Validade mínima: 12 meses.

Und. 392016 10 30 30

12

Cabo de rede computador, material revestimento: PVC -
Cloreto de Polivinila anti-chama, material condutor: cobre
eletrolítico, tipo cabo: Patch cord, cor: azul, padrão
cabeamento: Gigalan, características adicionais:
conectorizado, categoria:6, comprimento: 2,5 M, Conector:
RJ-45.

Und. 437667 10 20 20

13

Cabo rede computador, material revestimento: PVC - Cloreto
de Polivinila anti-chama, material condutor: cobre
eletrolítico, tipo condutor: traçado flexível, tipo cabo: patch
cord, cor:azul, padrão cabeamento: Gigalan, características
adicionais : conectorizado, categoria: 6, comprimento: 1,5M,
Conector> RJ-45.

Und. 437666 10 20 20

14
Memória Ram, Aplicação: Microcomputadores Capacidade
Memória: 8 GB, Padrão: Ddr3, Velociade mínima: 1.600
MHZ

Und. 473420 75 150 150

15
Memória Ram, Aplicação: Microcomputadores Capacidade
Memória: 8 GB, Padrão: Ddr3, Velociade mínima: 1.600
MHZ

Und. 473420 25 50 50

16
Memória portátil microcomputador, capacidade memória: 4
TB., interface: conexão USB 3.0, aplicação: armazenamento
de dados, tipo: hard disk externo.

Und. 430834 04 08 08

17

Cabo rede computador, material revestimento: PVC - cloreto
de polivinila anti-chama, material condutor: cobre, bitola
condutor: 24 AWG, tipo condutor: 4 pares, cor: azul, padrão
cabeamento: UTP-5E, características adicionais: referência
ANSI/TIA/EIA 568-A, comprimento cabo: mínimo 300 M,
aplicação: rede de informática.

Und. 306260 03 06 06

18

Cabo rede computador, material revestimento: PVC - Cloreto
de Polivinila, material condutor: cobre rígido, bitola
condutor: 24 AWG, tipo condutor: par trançado não blindado,
tipo cabo: UTP de 4 pares, características adicionais: suporta
frequências até É 500 MHZ, norma EIA/TIA 568, Categoria:
6, comprimento Cabo: Mínimo 300m, Material isolamento
condutor: Polietileno de alta densidade.

Und. 337136 02 04 04

19
Mouse, tipo USB óptico, modelo padrão Microsoft, aplicação
microcomputador, características adicionais compatível com
MAC G3 e G4.

Und. 229441 40 60 60

20
Ferramenta de inserção, tipo uso: equipamento distribuição
cabos, aplicação> inserção cabo UTP em Tomadas RJ-45 /
Patch-Panel.

Und. 325511 01 02 02

21

Alicate para climpar, material: aço cromo vanádio, tipo cabo:
isolado, aplicação: conectores tipo RJ09 / RJ11 / RJ45
categoria 5E, características adicionais: função corte decape
/sistema de catraca, tipo corte: triplo.

Und. 331040 01 02 02

22
Alicate para climpar, material: metal, tipo cabo: UTP, 4 pares,
aplicação: conector RJ45 macho, características adicionais:
categoria 6, c/ sistema compressão, number 790163

Und. 304398 01 02 02

Transceptor conversor cabo fibra ótica, taxa transmissão:10
/1000 MBPS, Tipo conector:SC, compatibilidade:IEEE802.
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23
3AB 1000 Base-T IEEE802.3Z 1000 Base-X, Velocidade
transferência:1000 Base T, Taxa recepção:1000 Base T,
Características adicionais: fonte alimentação externa bivolt
autom. (DC 5V/2A), Tipo fibra:Multimodo Duplex 50/125 E
62,5/125

Und. 396969 03 06 06

24
Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: 110/220 V,
características adicionais: automático, tipo: no Break,
Capacidade nominal : 1,4 VA

Und. 366435 07 15 15

25
Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: 110/220 V,
características adicionais: automático, tipo: no Break,
Capacidade nominal :1,4 VA

Und. 366435 03 05 05

26

Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: :115/220 V,
tensão alimentação saída: 115 V, Caraceterísticas adicionais:
4 tomadas tripolares, gabinete em plástico ABS, quantidade
tomadas saída:4, potência nominal:600 VA

Und. 237275 25 50 50

27

Tensão Alimentação Entrada: 115/127/220 V Quantidade
Tomadas Saída: 6 Aplicação: Informática Tensão Saída: 110
V Capacidade Nominal: 1000 VA ((para os computadores do
laboratório de eletrônica).

Und. 368376 30 60 60

28

Adaptador Wireless (ELPAP10) - Modelo: V12H731P02
(Esse adaptador wireless de alta velocidade pode ser
conectado diretamente a alguns projetore Epson) - DataShow
BrightLink®675Wi+/685Wi+/695Wi+

Und. 203205 02 04 04

29

Fragmentadora de papel - Especificações Técnicas: Tensão:
110V; Potência: 320W; Cor: Preto; Abertura de Inserção: 220
mm; Velocidade de Fragmentação: 1,8 m/min; Nível de
segurança: P4; Número de folhas: Máximo 15 folhas A4 (75g
/m2) ou Ofício; Volume da Lixeira: 20 litros; Tipo de
Fragmentação: Picote de 4x40mm; Fragmenta CD/cartão
/grampos: Sim; Tempo de funcionamento: 25 min ligada e 50
min desligada; Capacidade de fragmentação:
Aproximadamente 21kg/ hora; Nível de ruído: 58 dB (A);
Led de indicação: Lixeira aberta, cheia, excesso de papel,
temperatura do motor, ligada e desligada; Função Economia
de Energia: Sim (30 segundos); Acionamento: Sensor de
presença do papel; Reversão: Automático e manual; Sensor
de segurança da lixeira: Sim – Lixeira Cheia; Dimensões:
340mm (L) x 240mm (P) x 525mm (A); Peso: 8,7Kg. Similar
ao modelo Menno Secreta 15C Plus ou superior.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n° 123
/200.

Und. 345882 01 02 02

 

Órgão Gerenciador: IFRR/REITORIA

Item Especificação
Unid. de 
Medida

CATMAT
Requisição 

Máxima
Requisição 

Máxima
Quantidade 

Total

01

Toner Original para Impressora HP Laser Jet P4014
/4015n (Toner cor preto). Desempenho médio
aproximado baseado em ISO / IEC 19752.
Rendimento: até 10.000 páginas, com garantia de 3
meses para defeito de fabricação. Validade mínima de
12 meses.

Und. 369619 0 0 0

02

Refil recarga para Impressora Original, tipo 
impressora EPSON L555, cor tinta CIANO. Tipo: 
corante. Quantidade: Preto 1 litro, coloridas 500ml. 
Com garantia de 3 meses para defeito de fabricação. 
Validade mínima 24 meses.

Und. 423589 0 0 0

Refil recarga para Impressora Original, tipo
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03
impressora EPSON L555, cor tinta cor MAGENTA.
Tipo: corante. Quantidade: Preto 1 litro, coloridas
500ml. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação. Validade mínima 24 meses

Und. 423590 0 0 0

04

Refil recarga para Impressora Original, tipo
impressora EPSON L555, cor tinta cor, AMARELA.
Tipo: corante. Quantidade: Preto 1 litro, coloridas
500ml. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação. Validade mínima 24 meses

Und. 423591 0 0 0

05

Refil recarga para Impressora Original, tipo
impressora EPSON L555, cor tinta cor PRETA. Tipo:
corante. Quantidade: Preto 1litro, coloridas 500ml.
Com garantia de 3 meses para defeito de fabricação.
Validade mínima 2

Und. 423588 0 0 0

06

Toner Original para Impressora HP Laser Jet Pro 400
color M451 DWm Kit (Toner colorido) (CE410X
/CE411A/CE412A/CE413A). Rendimento: até 3.500
impressões. Validade mínima: 12 meses. Com garantia
de 3 meses para defeito de fabricação.

Und. 416903 0 0 0

07

Toner Original para Impressora Samsung ML4510ND
203U (cor preto).Rendimento: até 30.000 impressões
com cobertura de 5% no papel A4. Com garantia de 3
meses para defeito de fabricação. Validade mínima: 12
meses

Und. 481282 10 25 25

08

Toner Original para Impressora HP Laser Jet Pro
MFP127fn 83A (Toner cor preto). Rendimento: 1.500
páginas. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação

Und. 429799 20 40 40

09

Toner Original para Impressora Samsung Pro Xpress
M4020ND (203U - Toner) cor preta. Rendimento: até
5.000 páginas com média de 5% de cobertura de cada
página. Com garantia de 3 meses para defeito de
fabricação. Validade mínima: 12 meses

Und. 426542 0 0 0

10

Toner Original para Impressora HP LaserJet M1120
MFP (Toner cor preto). Rendimento por página (preto
e branco): 2.000 páginas. Com garantia de 3 meses
para defeito de fabricação. Validade mínima: 12 meses

Und. 367214 0 0 0

11
Cartucho Original Toner Impressora Hp 85A, Laserjet
P1102/M1210/M1212/M1130. Com garantia de 3
meses de fabricação. Validade mínima: 12 meses.

Und. 392016 0 0 0

12

Cabo de rede computador, material revestimento: PVC
- Cloreto de Polivinila anti-chama, material condutor:
cobre eletrolítico, tipo cabo: Patch cord, cor: azul,
padrão cabeamento: Gigalan, características
adicionais: conectorizado, categoria:6, comprimento:
2,5 M, Conector: RJ-45.

Und. 437667 50 100 100

13

Cabo rede computador, material revestimento: PVC -
Cloreto de Polivinila anti-chama, material condutor:
cobre eletrolítico, tipo condutor: traçado flexível, tipo
cabo: patch cord, cor:azul, padrão cabeamento:
Gigalan, características adicionais : conectorizado,
categoria: 6, comprimento: 1,5M, Conector> RJ-45.

Und. 437666 50 100 100

14
Memória Ram, Aplicação: Microcomputadores
Capacidade Memória: 8 GB, Padrão: Ddr3, Velociade
mínima: 1.600 MHZ

Und. 473420 37 75 75

15
Memória Ram, Aplicação: Microcomputadores
Capacidade Memória: 8 GB, Padrão: Ddr3, Velociade
mínima: 1.600 MHZ

Und. 473420 13 25 25
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16
Memória portátil microcomputador, capacidade
memória: 4 TB., interface: conexão USB 3.0,
aplicação: armazenamento de dados, tipo: hard disk
externo.

Und. 430834 0 0 0

17

Cabo rede computador, material revestimento: PVC -
cloreto de polivinila anti-chama, material condutor:
cobre, bitola condutor: 24 AWG, tipo condutor: 4
pares, cor: azul, padrão cabeamento: UTP-5E,
características adicionais: referência ANSI/TIA/EIA
568-A, comprimento cabo: mínimo 300 M, aplicação:
rede de informática.

Und. 306260 03 04 04

18

Cabo rede computador, material revestimento: PVC -
Cloreto de Polivinila, material condutor: cobre rígido,
bitola condutor: 24 AWG, tipo condutor: par trançado
não blindado, tipo cabo: UTP de 4 pares,
características adicionais: suporta frequências até É
500 MHZ, norma EIA/TIA 568, Categoria: 6,
comprimento Cabo: Mínimo 300m, Material
isolamento condutor: Polietileno de alta densidade.

Und. 337136 02 03 03

19
Mouse, tipo USB óptico, modelo padrão Microsoft,
aplicação microcomputador, características adicionais
compatível com MAC G3 e G4.

Und. 229441 40 60 60

20
Ferramenta de inserção, tipo uso: equipamento
distribuição cabos, aplicação> inserção cabo UTP em
Tomadas RJ-45 / Patch-Panel.

Und. 325511 01 02 02

21

Alicate para climpar, material: aço cromo vanádio,
tipo cabo: isolado, aplicação: conectores tipo RJ09 /
RJ11 / RJ45 categoria 5E, características adicionais:
função corte decape /sistema de catraca, tipo corte:
triplo.

Und. 331040 0 0 0

22

Alicate para climpar, material: metal, tipo cabo: UTP,
4 pares, aplicação: conector RJ45 macho,
características adicionais: categoria 6, c/ sistema
compressão, number 790163

Und. 304398 02 04 04

23

Transceptor conversor cabo fibra ótica, taxa
transmissão:10/1000 MBPS, Tipo conector:SC,
compatibilidade:IEEE802.3AB 1000 Base-T IEEE802.
3Z 1000 Base-X, Velocidade transferência:1000 Base
T, Taxa recepção:1000 Base T, Características
adicionais: fonte alimentação externa bivolt autom.
(DC 5V/2A), Tipo fibra:Multimodo Duplex 50/125 E
62,5/125

Und. 396969 0 0 0

24
Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: 110
/220 V, características adicionais: automático, tipo: no
Break, Capacidade nominal : 1,4 VA

Und. 366435 07 22 22

25
Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: 110
/220 V, características adicionais: automático, tipo: no
Break, Capacidade nominal :1,4 VA

Und. 366435 03 08 08

26

Estabilizador tensão, tensão alimentação entrada: :115
/220 V, tensão alimentação saída: 115 V,
Caraceterísticas adicionais: 4 tomadas tripolares,
gabinete em plástico ABS, quantidade tomadas saída:
4, potência nominal:600 VA

Und. 237275 75 110 110

27

Tensão Alimentação Entrada: 115/127/220 V
Quantidade Tomadas Saída: 6 Aplicação: Informática
Tensão Saída: 110 V Capacidade Nominal: 1000 VA
((para os computadores do laboratório de eletrônica).

Und. 368376 0 0 0

Adaptador Wireless (ELPAP10) - Modelo:
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28
V12H731P02 (Esse adaptador wireless de alta
velocidade pode ser conectado diretamente a alguns
projetore Epson) - DataShow BrightLink®675Wi+
/685Wi+/695Wi+

Und. 203205 0 0 0

29

Fragmentadora de papel - Especificações Técnicas:
Tensão: 110V; Potência: 320W; Cor: Preto; Abertura
de Inserção: 220 mm; Velocidade de Fragmentação:
1,8 m/min; Nível de segurança: P4; Número de folhas:
Máximo 15 folhas A4 (75g/m2) ou Ofício; Volume da
Lixeira: 20 litros; Tipo de Fragmentação: Picote de
4x40mm; Fragmenta CD/cartão /grampos: Sim;
Tempo de funcionamento: 25 min ligada e 50 min
desligada; Capacidade de fragmentação:
Aproximadamente 21kg/ hora; Nível de ruído: 58 dB
(A); Led de indicação: Lixeira aberta, cheia, excesso
de papel, temperatura do motor, ligada e desligada;
Função Economia de Energia: Sim (30 segundos);
Acionamento: Sensor de presença do papel; Reversão:
Automático e manual; Sensor de segurança da lixeira:
Sim – Lixeira Cheia; Dimensões: 340mm (L) x
240mm (P) x 525mm (A); Peso: 8,7Kg. Similar ao
modelo Menno Secreta 15C Plus ou superior.
EXCLUSIVO ART. 48, I, da Lei complementar n°
123/200.

Und. 345882 0 0 0

1.1.2. Para os itens acima relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no
Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante
esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981:
a. Os cartuchos de marca diferente do equipamento a que se destina atender nesta contratação devem
possuir desempenho equivalente ao do original. Os suprimentos de impressão (cartuchos ou toner)

.devem garantir um número mínimo de páginas impressas

a.1. A comprovação desse critério deve ser realizada através de relatório de ensaio emitido por
laboratório detentor de Certificado de Acreditação concedido pelo Inmetro, com escopo de acreditação
específico para ensaios mecânicos com base nas normas ABNT NBR ISO/IEC 24711:2011 e 24712:2011,
para cartuchos de tinta e ABNT NBR ISO/IEC 19752:2006 e 19798:2011, para cartuchos de toner.

1.1.3.  Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a
oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que Destroem a
Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal;
1.1.4. A contratada deverá exercer práticas de sustentabilidade previstas no Termo de Referência, conforme
disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – CGU e Advocacia-Geral da União de
Agosto de 2022, 5° edição, revista atualizada, ampliada;
1.1.5. Entregar produtos preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e armazenamento, conforme IN nº 01 de 19/01/2010;
1.1.6. Adotar práticas de sustentabilidade na fabricação, envio e fornecimento dos objetos, bem como, dos
descartes dos materiais não utilizados quando da fabricação, tais como os relacionados nos incisos I a VII
do art. 5º da IN n° 1, de 2010;

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, haja vista  os padrões de desempenho
e qualidade poderem ser objetivamente definidos por este TR, por meio de especificações usuais de
mercado, e ainda considerando o disposto no anexo II, item 1.1., alínea b, da Instrução Normativa SGD n°
94/202.
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de
27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 100 (cem ) dias corridos, contados da data do recebimento do
instrumento (nota de empenho) , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

OU

1.5. O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do(a)
............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência
plurianual mais vantajosa considerando [...] OU o Estudo Técnico Preliminar OU os termos da Nota Técnica
.../....

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

 

 

.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a 
seguir:

I) ID PCA no PNCP: 10839508000131-0-000002/2023

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 4, 6 e 10

IV) Classe/Grupo: 7070 - Peças e  Acessórios para Impressoras 3590 - Equipamentos Diversos para serviços profissionais ee 
comerciais

V) Identificador da Futura Contratação: 158350-1/2022
 

OU

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência.
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice II deste Termo de Referência.

3.2. O    prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do(a) recebimento da nota de
 empenho pelo fornecedor, em remessa única, no seguinte endereço:

 Campus Boa Vista - Av. Glaycon de Paiva, n.º 2496, Bairro: Pricumã, no setor do Almoxarifado do 
 IFRR/Campus Boa Vista, de 08:30 às 11:30 e 14:30 às 17:30 horas.

Rodovia Antonino Menezes da Silva (antiga RR 342), vicinal que liga a Balsa de Aparecida à Vila 
Brasil Km 03, Amajari - RR / CEP 69343-000 - E-mail: gabinete.amajari@ifrr.edu.br, de 08:30 às 11:
30 e 14:30 às 17:30 horas.
Rua Fernão Dias Paes Leme, nº 11 – Calungá - Boa Vista - RR / CEP: 69.303-220 - E-mail: gabinete.
reitoria@ifrr.edu.br, de 08:30 às 11:30 e 14:30 às 17:30 horas.

3.3. A solicitação dos materiais se dará da seguinte forma:

3.3.1. Após a emissão dos empenhos pelo setor financeiro a empresa receberá uma cópia, por e-mail e/ou
ofício, para fins de início da contagem do prazo de entrega estipulado neste Termo de Referência.

3.3.2. A entrega dos materiais deverá ocorrer dentro do horário de expediente da contratante.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos no Estudo Técnico Preliminar, apêndice II
deste TR, e na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa nº 01/2010/SLTI/MPOG, as licitantes
deverão ofertar preferencialmente produtos que atendam os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental
do artigo 5º:
I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;
III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento;
e IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.2. As proponentes deverão ainda observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da
licitação, tanto no processo de extração das matérias-primas utilizadas, como na fabricação, utilização,
transporte e descarte dos produtos e matérias-primas, inclusive quanto a observância do anexo I da Instrução
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Normativa (IBAMA) nº 06 de 15 de março de 2013 no caso de itens enquadrados como atividades
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, caso em que poderá ser solicitado certificado
de sustentabilidade ambiental.
4.1.3. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da
contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial;
4.1.4. Para os cartuchos e toner, itens 1 a 11 do item 1.1 deste Termo de Referência, o fornecedor deve indicar
como será feita a coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador para
a correta destinação final ambiental pelo fabricante;
4.1.5. Apresentação do Certificado de destinação ambientalmente adequada Conforme as normas ABNT NBR
ISO/IEC24711:2011 e 24712:2011, para cartuchos ,de tinta e ABNT NBR ISO/IEC 19752: 2006 e 19798:
2011, para cartuchos de toner Instrução Normativa Ibama nº 01/2010; o art. 33 da Lei nº 12.305/2010 –
Política Nacional de Resíduos Sólidos; e arts. 1º e 9º da Resolução Conama nº 416/2009.
4.1.6. Quando regulamentados os acordos setoriais previstos na Lei nº 12.305/2010, deverá ser exigida a
logística reversa, cabendo ao fornecedor o recolhimento do material;
4.1.7. A sistemática de recolhimento deverá indicar as quantidades mínimas de cartuchos a serem recolhidos
por evento, os responsáveis pelo recolhimento, bem como a especificação e detalhamento da destinação dos
cartuchos usados;
4.1.8. Somente serão considerados apropriados os procedimentos de destinação dos cartuchos usados quando
orientados para os seguintes objetivos:

1. o Reaproveitamento ou reutilização das peças e componentes dos cartuchos não sujeitos a desgastes,
efetivados sob supervisão do fabricante do cartucho;
2. a Destinação ambientalmente adequada dos resíduos dos cartuchos, devidamente licenciada pelo órgão
ambiental competente, a ser efetivada pelo fabricante do cartucho ou por representante autorizado;

4.1.9.  Não há Plano Diretor de Logística Sustentável aprovado no âmbito do IFRR;

 ( ):Indicação de marcas ou modelos Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marcas, característica(s) ou modelo
de acordo com as justificativas abaixo:(s), 

HP Laser Jet P4014/4015N;
EPSON L555;
HP Laser Jet Pro 400 color M451 DWM;
Samsung ML-4510ND 203U;
HP Laser Jet Pro MFP127fn 83A;
Samsung Pro Xpress M4020ND;
HP LaserJet M1120 MFP;
Toner Impressora Hp 85A, Laserjet P1102/M1210/M1212/M1130;
ELPAP10) - Modelo: V12H731P02;
Menno 23408 ou superior.

Para os itens 1 a 11 do item 1.1 as marcas e modelos foram levantados após a comprovação do baixo4.2.1  
rendimento, desempenho e problemas apresentados com cartuchos e toners remanufaturados adquiridos nas
contratações anteriores. A relação custo x benefício não ficou comprovado para a gestão, uma vez que vários
toners apresentaram defeitos e causaram até problemas nas impressoras da instituição.

4.2.2. Para o item 26 a marca e modelo é a sugerida para o melhor desempenho do equipamento disponível no
patrimônio da Instituição, que seria o projetor Epson - DataShow BrightLink®675Wi+ /685Wi+/695Wi+.
4.2.3. Para o item 27 a marca e modelo foram estabelecidos, a partir da análise das especificações técnicas e
desempenho do equipamento.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
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4.3. Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o fornecimento dos
seguintes produtos/marcas:

 4.4.1. ...

4.4.2. ...

4.4.3. ...

Da exigência de amostra 

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro
lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem
no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores
interessados.

4.5. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

4.6. As amostras poderão ser entregues no endereço , no prazo limite de 5 (cinco) dias, sendo que a empresa
assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.7. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo
interessado, antes de findo o prazo.

4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.9. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste
Termo de Referência.

4.12. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.13. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
fornecedores no prazo de 5 (cinco.) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem
direito a ressarcimento.

4.14. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

Da exigência de carta de solidariedade 

4.15. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU
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4.17. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.17.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste
em: (...)

4.17.2. A subcontratação fica limitada a ... [parcela permitida/percentual]

4.18. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação.

Garantia da contratação 

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
tendo em vista que se trata de simples aquisição de materiais de consumo comuns,   não havendo
necessidade de onerar o fornecedor com o pagamento de garantia, haja vista ser contratação de entrega
imediata.

OU

4.20. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os ,arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
no percentual  e condições descritas nas cláusulas do contrato.

1.  

4.21. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data
de assinatura do contrato. 

4.22. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.23. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho.

OU

5.2. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

   Parcela    Composição da parcela Prazo de entrega

   1ª    ... unidades do item ..., ... unidades do item ...   

   2ª    ... unidades do item ..., ... unidades do item ...  

   3ª    .  ..., ...  ..... unidades do item unidades do item  
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   [...]    ... unidades do item ..., ... unidades do item ...   

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 1 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues nos endereços citados no item 3.2 deste Termo de Referência.

5.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a ...... 
(......) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado pelo 
fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor) 

OU

5.7. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, ___ (____)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.8. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

OU

5.9. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, __ (____)
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente
à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.10. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso,
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.11. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.
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5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

5.18. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O   deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nºobjeto contrato
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do objeto contrato  o cronograma de execução será prorrogado,
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( 
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato  de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );, Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

, e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará a , em tempo hábil, a situação que Coordenação de Almoxarifado e Patrimônio
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato  
comunicará o fato imediatamente a   ( )..Coordenação de Almoxarifado e Patrimônio Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua  
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa
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6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando para que tome as providências cabíveis, quando Coordenação de Almoxarifado e Patrimônio 
ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.9.1. 

6.9.2.

6.9.3. 

6.9.4. 

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta.
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) diasdo art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

úteis.  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Notaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IBGE de correção monetária.  

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), conforme as regras
previstas no presente tópico. 
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7.25. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da
antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja
assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.), para que o contratante efetue o pagamento
antecipado.

7.26. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:

7.26.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.

7.26.2. (...)

7.27. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na
hipótese de inexecução do objeto.

7.27.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada
do contrato.

7.27.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente
pela variação acumulada do ........ (especificar o índice de correção monetária a ser adotado), ou outro índice
que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.

7.28. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.29. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento
do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).

7.30. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão
ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.31. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo
contratado: 

7.31.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a
antecipação do valor remanescente; 

7.31.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual de ...%. 

7.32. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.

Cessão de crédito 

7.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na , conformeInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
as regras deste presente tópico.

7.33.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio

.de 2020
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7.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração.

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO - Sistema de Registro de Preço-SRP, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validadePessoa física
para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual
Comercial da respectiva sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br

;/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noSociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa

.DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suaSociedade simples
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas



UASG 158350 Termo de Referência 21/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

25 de 35

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outrosAgricultor familiar
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do .art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação comoProdutor Rural
produtor rural pessoa física, nos termos da  (arts.Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
17 a 19 e 165).

8.14. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à
autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n°
........ 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
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8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da

), ou de sociedade simples;Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
);art. 69, caput, inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo de do valor estimado da parcela pertinente. 1% 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 65, §1º).

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica

8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por extenso, se o caso), em
plena validade;

8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.31.1.1. será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento)
das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, vedadas limitações de tempo e
de locais específicos relativas aos atestados (art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021);entrega de toners originais,
demonstrados nas notas fiscais;

8.31.1.2. entrega de toners, refis e cartuchos originais, demonstrados nas notas fiscais;

8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
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8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.31.5.  Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da

;Lei n. 5.764, de 1971

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.32.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto
da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.1971

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 619.657,63

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de de R$ 619.657,63 (seiscentos e dezenove mil, seiscentos e
cinquenta e sete reais e sessenta e três centavos), conforme custos unitários apostos no anexo I deste Termo de
Referência.

OU

9.2. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$..... 

OU

9.3. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente
após o julgamento das propostas. 



UASG 158350 Termo de Referência 21/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

28 de 35

9.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante na fase de planejamento da
contratação.

9.5. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

9.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: ...

II) Fonte de Recursos: ...

III) Programa de Trabalho: ...

IV) Elemento de Despesa: ...

V) Plano Interno:...

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 indicação da disponibilidade de créditos10.4. Conforme disposto no art. 17 do Decreto n° 11.462/2023 a
orçamentários somente será formalizada no contrato ou de outro instrumento hábil.

11. Classificação quanto a LAI

11.1 Em atendimento ao art. 10 da Instrução Normativa Seges/Me nº 81, de 25 de novembro de 2022, que
orienta que ao final da elaboração do TR, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011, informamos que as informações presentes neste TR são públicas e podem
ser acessadas por terceiros.
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12. Obrigações do Contratante e Contratado

12.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

12.1.1. São obrigações do Contratante:

12.1.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

12.1.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

12.1.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

12.1.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

12.1.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.1.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.1.1.9. A Administração terá o prazo de  a contar da data do protocolo do requerimento para 15 (quinze) dias,
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

12.1.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

12.1.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

12.1.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATATADO  (art. 92, XIV, XVI e XVII)

12.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada;

12.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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12.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

12.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

12.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 
Lei n.º 14.133, de 2021);

12.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.

12.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

13. Infrações e sanções administrativas

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,   quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h”Declaração de inidoneidade para licitar e contratar do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. :Multa
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 15 (quinze) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia.
i. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória,  para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5 % a 10%

do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 5 % a
7%  do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de  5% a 10%  do valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5%  do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021
13.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).
13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

órgão ora contratante, na forma da Instruçãoadministrativos que o contratado possua com o mesmo 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. Reajuste (art. 92, V)

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA | IBGE,  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado
(s) pela legislação então em vigor.
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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15. Da Extinção do Contratual

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do  objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

15.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

15.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.5.3. Indenizações e multas.

15.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, dacaput, 
Lei n.º 14.133, de 2021).

15.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

16. Dos Casos Omissos

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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17. Das Alterações

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia  aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

18.  Vigência e Prorrogação

18.1. O prazo de vigência da contratação é de 100 (cem) dias contados da data do recebimento do 
instrumento (nota de empenho), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

18.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

19.  Reajuste

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em .__/__/__ (DD/MM/AAAA)

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice   Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA/IBGE  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.,

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

19.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

19.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado
(s) pela legislação então em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

20.  Garantia de Execução

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

21. Da Formalização da Contratação

21.1. O adjudicatário terá um prazo estabelecido pela Administração, contados a partir da data de
sua  convocação, para aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho
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/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas.
21.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário
e aceita pela Administração.
21.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida  as
disposições da Lei nº 14.133/2021;
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital/termo de referência e seus
anexos;
C) a contratada reconhece que as hipóteses de extinção contratual são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no
artigo 139 da mesma Lei.

22.  Foro

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Boa Vista, Seção Judiciária de Roraima para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Segue para análise e aprovação.

 

 

 

 

TATIANE CRISTINA DE JESUS
Diretora de Administração e Planejamento

 Assinou eletronicamente em 18/04/2024 às 18:32:06.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO I 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima-Campus Boa 

Vista, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 

202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 

2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação 

nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro 

de preços: 
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Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

OU 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 
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4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 



____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Ata de Registro de Preços –  Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 

do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
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mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

 

 

Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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